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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. LESÃO CORPORAL E 
AMEAÇA. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. 
REINCIDÊNCIA. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, sem constatação de flagrante ilegalidade.
2. A decisão agravada baseou-se na jurisprudência do STJ e do 
STF, que não admite habeas corpus em substituição a recurso, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade.
3. A dosimetria da pena foi questionada, mas considerada 
adequada pelas instâncias ordinárias, que fixaram o regime 
semiaberto devido à reincidência do réu.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio e se há 
flagrante ilegalidade na dosimetria da pena e na fixação do 
regime prisional.
III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso, 
conforme entendimento consolidado do STJ e STF, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade.
6. A dosimetria da pena foi realizada de acordo com as 
circunstâncias judiciais e a jurisprudência, não havendo 
ilegalidade na fração de aumento aplicada.
7. O regime semiaberto foi corretamente fixado em razão da 
reincidência, conforme a Súmula 269 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
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8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é admitido como 
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade. 2. A dosimetria da pena e a fixação do regime 
prisional devem observar as circunstâncias judiciais e a 
reincidência do réu, conforme jurisprudência consolidada." 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 59; CP, art. 33; Súmula 
269 do STJ. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 602.425/SC, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 
10.03.2021; STJ, AgRg no AR Esp 2.348.172/SP, Rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
19.03.2024.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                    Brasília, 27 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA45775078 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 21/02/2025 17:03:33
Publicação no DJEN/CNJ de 26/02/2025. Código de Controle do Documento: 1b65069b-eaad-491e-94d3-a2a98715a095



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 874709 - ES (2023/0441119-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOUDEIR DA SILVA AZEREDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. LESÃO CORPORAL E 
AMEAÇA. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
DOSIMETRIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. 
REINCIDÊNCIA. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, sem constatação de flagrante ilegalidade.

2. A decisão agravada baseou-se na jurisprudência do STJ e do 
STF, que não admite habeas corpus em substituição a recurso, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade.

3. A dosimetria da pena foi questionada, mas considerada 
adequada pelas instâncias ordinárias, que fixaram o regime 
semiaberto devido à reincidência do réu.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio e se há 
flagrante ilegalidade na dosimetria da pena e na fixação do 
regime prisional.

III. Razões de decidir



5. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso, 
conforme entendimento consolidado do STJ e STF, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade.

6. A dosimetria da pena foi realizada de acordo com as 
circunstâncias judiciais e a jurisprudência, não havendo 
ilegalidade na fração de aumento aplicada.

7. O regime semiaberto foi corretamente fixado em razão da 
reincidência, conforme a Súmula 269 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é admitido como 
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade. 2. A dosimetria da pena e a fixação do regime 
prisional devem observar as circunstâncias judiciais e a 
reincidência do réu, conforme jurisprudência consolidada." 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 59; CP, art. 33; Súmula 
269 do STJ. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 602.425/SC, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 
10.03.2021; STJ, AgRg no AR Esp 2.348.172/SP, Rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
19.03.2024.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 70-71).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 



decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 70-75):

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a 
concessão da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, D Je de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual 
seja, a proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato 
ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de revisão criminal. Também não cabe 
conceder a ordem de ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato 
impugnado.

A dosimetria da pena encontra-se dessa forma disposta na sentença:

[...] Com relação as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 
do CP, entendo que a culpabilidade, a conduta social, a 
personalidade do agente, os motivos, as circunstâncias e as 
consequências do crime e comportamento das vítimas, não 
apresentam valorações negativas a serem consideradas. Lado 
outro, os antecedentes criminais se verificam às fls. 87/87v, 
onde consta que o acusado ostenta uma condenação definitiva, 
contudo, tendo em vista que tal circunstância configura ao 
mesmo tempo em agravante da reincidência, irei valorá-la 
apenas nesta fase da dosimetria, como forma de não incidir em 
bis in idem, nos termos da Súmula n° 241 do STJ.

A pena em abstrato para o delito tipificado no artigo 129, caput, 
do CP, é de 03 (três) meses a 03 (três) anos de reclusão. 
Analisadas e ponderadas as circunstâncias judiciais previstas no 
art. 59 do CP, e considerando em desfavor do réu os seus 
antecedentes criminais (uma condenação utilizada nesta fase), 
estabeleço como necessário e suficiente para a reprovação e 
prevenção do crime a pena base de 07 (sete) meses de 
reclusão, para cada vítima. Não há circunstâncias atenuantes da 
pena a serem consideradas. Não incidem circunstâncias 
agravantes da pena a serem consideradas, já que a condenação 
informada às fls. 87/87v foi utilizada como antecedente criminal 
na primeira fase da dosimetria da pena. Ausentes as causas de 
diminuição ou aumento de pena a serem consideradas, razão 
pela qual, para cada delito de lesão corporal, torno definitiva a 
pena de 07 (sete) meses de reclusão. [...] (e-STJ 16/24).

Quanto a fração eleita para majorar a pena na primeira fase, o 



entendimento desta Corte é no sentido de que "não há um critério 
matemático para a escolha das frações de aumento em função da 
negativação dos vetores contidos no art. 59 do Código Penal.

Ao contrário, é garantida a discricionariedade do julgador para a 
fixação da pena-base, dentro do seu livre convencimento motivado e 
de acordo com as peculiaridades do caso concreto" (AgRg no AR Esp 
2.348.172/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 19/3/2024, D Je de 22/3/2024).

Ademais, entende que "Não há previsão legal ou obrigatoriedade de 
adoção de critério formal e puramente matemático para a fixação da 
sanção básica.

O julgador, motivadamente, poderá levar em consideração as 
peculiaridades de cada caso e adotar frações diferentes de 1/6 (a partir 
do mínimo legal) ou 1/8 (sobre o intervalo do preceito secundário do 
tipo penal)" (AgRg no R Esp 1.968.097/MS, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/3/2024, D Je de 15/3/2024). 
Nota-se, no entanto, que as instâncias ordinárias utilizaram fração 
superior a 1/6 da pena-mínima, porém, inferior a fração de 1/8 sobre a 
diferença entre a pena mínima e a pena máxima, de forma que 
ausente o constrangimento ilegal alegado, tendo em vista a adequação 
dos julgados à jurisprudência desta Corte de Justiça. Quanto à fixação 
do regime prisional, deve ser observado o disposto nos arts. 33 e 59 
do Código Penal, bem como as Súmulas 440 do Superior Tribunal de 
Justiça e 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal.

As instâncias ordinárias fixaram o regime semiaberto em virtude da 
reincidência do paciente. Nos termos da súmula 269 desta Corte de 
Justiça, "É admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a 4 (quatro) anos se 
favoráveis as circunstâncias judiciais". Assim, via de regra, o réu 
reincidente cumpre pena em regime fechado e, excepcionalmente, 
quando favoráveis as circunstâncias judiciais e a pena for inferior a 4 
anos, em regime semiaberto, mas nunca do regime aberto.

Dessa forma, ausente o constrangimento ilegal apontado pela 
impetrante. Nesse sentido: (...)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus."

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO. 
CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DO DELITO PREVISTO NO ART. 
180 DO CÓDIGO PENAL - CP. RECEPTAÇÃO. PRETENSÃO 
DEFENSIVA DE RECONHECIMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA DO ARREPENDIMENTO POSTERIOR. NÃO 
ACOLHIMENTO. AUSÊNCIA DE VOLUNTARIEDADE E 
PESSOALIDADE DO ATO. PLEITO DE FIXAÇÃO DE REGIME 
INICIAL ABERTO. DESCABIMENTO. REINCIDÊNCIA DO RÉU. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O agravante foi 
condenado pela prática do delito tipificado no art. 180 do Código Penal 
- CP (receptação), às penas de 1 ano e 2 meses de reclusão, em 
regime inicial semiaberto, e 15 dias-multa, à razão- mínima. 2. A 
defesa vindica o reconhecimento da causa de diminuição de pena do 
arrependimento posterior, ao fundamento de que o acusado teria 
devolvido voluntariamente o bem (aparelho celular) em data anterior 
ao oferecimento da denúncia. 3. No caso, contudo, o réu não devolveu 
voluntariamente o bem perante os policiais que foram à sua casa em 



busca da res furtiva (aparelho celular rastreado), tampouco 
compareceu na delegacia para tanto. O bem foi restituído por sua 
advogada quando ele já se encontrava detido na delegacia. 4. 
Conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, não configura 
hipótese de arrependimento posterior, por ausência do elemento 
necessário da voluntariedade, quando a devolução do bem apenas se 
dá após a prisão do agente ou após outra ação policial. Precedentes. 
Ademais, o Supremo Tribunal Federal - STF já assinalou que o ato de 
arrependimento posterior exige pessoalidade e voluntariedade na 
reparação para fins de legitimação da redução de pena, na medida em 
que a restituição deve ser imputada ao agente (RvC 5475/AM, rel. Min. 
Edson Fachin, julgamento em 6.11.2019). Nesse sentido, na situação 
dos autos, também não se observou a pessoalidade do acusado no 
ato de devolução do aparelho celular, que foi realizado por terceira 
pessoa. 5. Ainda, a defesa pleiteia a fixação de regime inicial aberto 
para cumprimento da pena imposta, ao argumentou que o regime 
menos gravoso melhor se amolda ao caso, porquanto o acusado não 
seria reincidente específico, as circunstâncias judiciais lhe seriam 
favoráveis, o crime cometido seria sem violência ou grave ameaça e o 
bem teria sido restituído à vítima. 6. Nos termos da jurisprudência 
deste Sodalício, a situação de reincidência do agente, mesmo quando 
a pena aplicada é inferior a 4 anos e as circunstâncias judiciais são 
favoráveis, autoriza a fixação do regime inicial semiaberto. Nesse 
sentido, o enunciado da Súmula n. 269 deste Sodalício: "[é] admissível 
a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados 
a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias 
judiciais". Precedentes. 7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AR 
Esp n. 2.359.464/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 14/5/2024, D Je de 20/5/2024.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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